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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDA 
CAUTELAR. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus em que se pleiteia a revogação da prisão 
preventiva, sob alegação de ausência dos requisitos para sua 
manutenção.
2. A prisão preventiva foi decretada com base na gravidade 
concreta do crime, em que o denunciado ceifou a vida da vítima 
por ciúmes, e na necessidade de garantir a ordem pública e 
evitar a reiteração delitiva.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a decretação da 
prisão preventiva, bem como se há contemporaneidade na 
medida.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e esteja fundamentada em elementos concretos que 
justifiquem a medida.
5. A gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente 
justificam a manutenção da prisão preventiva para garantir a 
ordem pública.
6. A contemporaneidade da prisão preventiva é verificada pela 
necessidade da medida no momento de sua decretação, 
independentemente do tempo decorrido desde o fato criminoso.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas é inviável quando a gravidade do crime e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não 
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estaria acautelada com a soltura.
IV. Dispositivo e tese
8. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDA 
CAUTELAR. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus em que se pleiteia a revogação da prisão 
preventiva, sob alegação de ausência dos requisitos para sua 
manutenção.

2. A prisão preventiva foi decretada com base na gravidade 
concreta do crime, em que o denunciado ceifou a vida da vítima 
por ciúmes, e na necessidade de garantir a ordem pública e 
evitar a reiteração delitiva.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a decretação da 
prisão preventiva, bem como se há contemporaneidade na 
medida.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e esteja fundamentada em elementos concretos que 
justifiquem a medida.
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5. A gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente 
justificam a manutenção da prisão preventiva para garantir a 
ordem pública.

6. A contemporaneidade da prisão preventiva é verificada pela 
necessidade da medida no momento de sua decretação, 
independentemente do tempo decorrido desde o fato criminoso.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas é inviável quando a gravidade do crime e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura.

IV. Dispositivo e tese

8. Ordem de habeas corpus denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer a concessão da ordem para obter a revogação da prisão 
preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
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condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 

argumentos: 

Na espécie, a ordem pública encontra-se violada em razão da 
gravidade extrema em concreto, haja vista que o DENUNCIADO 
ceifou a vida da vítima, seu primo, simplesmente por acreditar 
que este estava mantendo um relacionamento amoroso com sua 
companheira. Ademais, entendo haver a necessidade de se impedir 
que o representante voltem a delinquir durante o transcorrer da 
investigação e da futura instrução processual, tendo em vista as 
circunstâncias e motivos em que agiu para perpetrar o crime.

Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, e ainda por 
estarem presentes os motivos ensejadores da prisão cautelar do 
representado, nos termos do que proclama o artigo 311 e seguintes do 
Código de Processo Penal, para garantir a fiel aplicação da lei penal, e 
principalmente, pela garantia da ordem pública, DECRETO A PRISÃO 
PREVENTIVA do indiciado José da Silva Filho, já qualificado nos 
autos. 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que "
(...) a contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 

necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha 

ocorrido em um período passado (...)" (AgRg no HC 849.475/MS, Relator Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em  20/02/2024, DJe 23/02/2024).

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 

descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 

contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da 

prisão supramencionados justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no 
HC n. 852.099/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
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TJDFT), Sexta Turma, j. em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).

Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, é 
necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da constrição 
processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso temporal existente entre a 
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do decreto de 
seu acautelamento preventivo se este se embasar em elementos oportunos.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRIMES PERMANENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, " a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado".

2. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não 
assiste razão ao agravante, haja vista que os crimes investigados 
possuem natureza permanente, estando preenchido o requisito legal 
para imposição da medida extrema. Precedentes. 3.

Quanto à alegada ausência de fundamentação, igualmente não 
procede, haja vista que a necessidade de obstar a atividade de 
organização criminosa é fundamento consolidado na jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, de modo que, para o 
caso, a prisão preventiva é medida que se impõe.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.636/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024). 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 

delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 

acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0330598-8 HC 853.913 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  24792636332022  80004072920228050212  80231878020238050000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEKSSANDER ROUSSEAU ANTONIO FERNANDES 
ADVOGADO : ALEKSSANDER ROUSSEAU ANTÔNIO FERNANDES  - BA016989
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : JOSE DA SILVA FILHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542212449119:10740083@ 2023/0330598-8  -  HC 853913

Documento eletrônico VDA45028609 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 18/12/2024 18:22:49
Código de Controle do Documento: 22D6DEBC-992B-4B14-B4E6-973AEFE544E9


